
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.955 - ES (2010/0045917-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FERNANDO DOS SANTOS RIBEIRO 
ADVOGADO : ALEX NASCIMENTO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : MARIA DA PENHA BORGES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PELO TRIBUNAL A QUO 
COM EFEITOS INFRINGENTES. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. 
VÍCIO INSANÁVEL. NULIDADE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A orientação jurisprudencial desta Corte Superior está em que a 
atribuição de efeitos modificativos aos Embargos de Declaração necessariamente 
requer a prévia intimação do embargado para apresentar impugnação, em respeito aos 
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Precedentes.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. 
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
Tj/rj), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 03 de fevereiro de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1034139 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2011 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.955 - ES (2010/0045917-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FERNANDO DOS SANTOS RIBEIRO 
ADVOGADO : ALEX NASCIMENTO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : MARIA DA PENHA BORGES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por FERNANDO DOS 

SANTOS RIBEIRO contra a decisão de fls. 1.474/1.477, que deu provimento ao 

Recurso Especial do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO para, ante a nulidade absoluta da 

decisão proferida em sede de Embargos de Declaração, determinar o retorno dos autos 

à instância de origem, a fim de que seja aberto prazo para o oferecimento de 

impugnação.

2.   O ora agravante aduz, em resumo, que a ausência de intimação 

da parte não repercutiu em qualquer prejuízo, muito menos representa vício passível de 

nulidade (fls. 1.485). Defende que a única tese ventilada no Recurso Especial foi objeto 

de discussão, análise e julgamento nas instâncias inferiores, motivo pelo qual não há 

em cerceamento de defesa (fls. 1.487).

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.955 - ES (2010/0045917-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FERNANDO DOS SANTOS RIBEIRO 
ADVOGADO : ALEX NASCIMENTO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : MARIA DA PENHA BORGES E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PELO TRIBUNAL 

A QUO COM EFEITOS INFRINGENTES. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA 

PARTE CONTRÁRIA. VÍCIO INSANÁVEL. NULIDADE. RETORNO DOS 

AUTOS À ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A orientação jurisprudencial desta Corte Superior está em 

que a atribuição de efeitos modificativos aos Embargos de Declaração 

necessariamente requer a prévia intimação do embargado para apresentar 

impugnação, em respeito aos princípios constitucionais do contraditório e da 

ampla defesa. Precedentes.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   É do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a 

atribuição de efeitos modificativos aos Embargos de Declaração necessariamente 

requer a prévia intimação do embargado para apresentar impugnação, em respeito aos 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Além dos já citados, 

vejam-se estoutros precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. TAXAS. PROMITENTE 

COMPRADOR. INSCRIÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. OITIVA DA 

PARTE ADVERSA. NECESSIDADE.
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1.  A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 

atribuição de efeitos modificativos aos embargos de declaração demanda a 

intimação prévia do embargado para apresentar impugnação, sob pena de 

ofensa aos postulados constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

Precedentes.

2.  Dissídio evidenciado, quanto ao ponto, já que o Tribunal de 

origem considerou desnecessária a intimação do embargado, apesar do 

acolhimento dos declaratórios com efeitos infringentes.

3.  Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag. 1.179.308/RJ, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.08.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. ANTERIOR ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 

INFRINGENTES. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO EMBARGADO. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. NULIDADE INSANÁVEL.

1.  A atribuição de efeitos modificativos aos embargos de 

declaração reclama a intimação prévia do embargado para apresentar 

impugnação, sob pena de ofensa aos postulados constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa (Precedentes do STJ: AgRg no MS 

11.961/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 

16.05.2007, DJ 19.11.2007; REsp 1.080.808/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, julgado em 12.05.2009, DJe 03.06.2009; EDcl nos EDcl no 

RMS 21.719/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 

em 04.12.2008, DJe 15.12.2008; EDcl no RMS 21.471/PR, Rel. Ministro 

José Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 10.05.2007; HC 

46.465/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 

27.02.2007, DJ 12.03.2007; EDcl nos EDcl no REsp 197.567/RS, Rel. 

Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 

20.09.2005, DJ 24.10.2005; REsp 686.752/PA, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 17.05.2005, DJ 27.06.2005; EDcl nos EDcl no 

AgRg no Ag 314.971/ES, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 

11.05.2004, DJ 31.05.2004; e REsp 316.202/RJ, Rel. Ministro Humberto 

Gomes de Barros, Primeira Turma, julgado em 18.11.2003, DJ 15.12.2003).

2.  Destarte, o julgado que acolheu embargos de declaração, 

atribuindo-lhes efeitos infringentes, sem a prévia intimação do embargado, 

encontra-se eivado de nulidade insanável.
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3.  Embargos de declaração da empresa acolhidos para anular o 

julgamento dos últimos embargos de declaração opostos pela Fazenda 

Nacional (fls. 502/508), concedendo-se ao ora embargante a oportunidade 

de se manifestar sobre as razões expendidas no aludido recurso fazendário 

(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp. 852.352/SP, Rel. Min. 

LUIZ FUX, DJe 04.11.2009).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0045917-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.184.955 / ES

Números Origem:  024020053337  024089001895  02408900189520080108  24020053337

EM MESA JULGADO: 03/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : MARIA DA PENHA BORGES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FERNANDO DOS SANTOS RIBEIRO
ADVOGADO : ALEX NASCIMENTO FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO DOS SANTOS RIBEIRO
ADVOGADO : ALEX NASCIMENTO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : MARIA DA PENHA BORGES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 

Tj/rj), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1034139 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2011 Página  6 de 5



 
 

 

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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